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Não há como aplicar a taxa de juros SELIC ao ressarcimento do
crédito básico de IPI sob fundamento da analogia, porque não se
trata de uma mera situação esquecida pelo legislador; ao
contrário, de um instituto próprio com motivos, finalidades e
regras específicas.

O Princípio da Legalidade proíbe no âmbito da Administração
Pública a aplicação isolada de princípios, isto é, sem a existência
de regra específica disciplinadora da matéria.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros das Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, pelo voto de qualidade, DAR provimento ao recurso especial, vencidos os
conselheiros Fabiola Cassiano Keramidas (Substituta convocada), Maria Teresa Martínez
Lopez, Emanuel Carlos Dantas de Assis (Substituto convocado), Antônio Lisboa Cardoso
(Substituto convocado), Leonardo Siade Manzan, Misael Lima Barreto, Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho que negaram provimento ao
recurso,nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado..

ONIO PRAG
Presidente
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros. JOSEFA MARIA COELHO
MARQUES, FAB1OLA CASSIANO ICERAMIDAS (Substituta convocada), ANTONIO
CARLOS ATULIM, ANTONIO LISBOA CARDOSO (Substituto convocado), MARIA
TERESA MARTÍNEZ LOPEZ, EMANUEL CARLOS DANTAS DE ASSIS (Substituto
convocado), HENRIQUE PINHEIRO TORRES, LEONARDO SIADE MANZAN, MISAEL
LIMA BARRETO, ELIAS SAMPAIO FREIRE, RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE
OLIVEIRA e ALEXANDRE ANDRADE LIMA DA FONTE FILHO. Ausentes
justificadamente os Conselheiros GILENO GUIUÃO BARRETO e DALTON CÉSAR
CORDEIRO DE MIRANDA.
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Relatório

Trata-se de recurso especial (fls.115/121) interposto pela Fazenda Nacional
contra o Acórdão n2 203-11.029 (fls. 109/113), no qual, por maioria de votos, deu-se
provimento ao recurso para admitir a aplicação da taxa SELIC no ressarcimento do crédito
básico de IPI.

O recurso foi baseado no art. 32, I, do então vigente Regimento Interno dos
Conselhos de Contribuintes, aprovado pela Portaria MF n° 55, de 16/03/98. Alega o ilustre
representante da Fazenda Nacional que não existe previsão legal na legislação tributária para
aplicação da taxa SELIC sobre os valores ressarcidos a titulo de crédito básico de IPI, razão
pela qual o r. acórdão teria extrapolado os limites delineados pelo Principio da Legalidade.

Por meio do despacho ri2 203-017 (fls. 124) deu-se seguimento ao recurso
especial, reconhecendo-se a contrariedade à lei e afronta ao Principio Constitucional da
Legalidade.

Cientificado em 23/03/2007 do Acórdão da 203-11.029, do recurso especial
interposto e do despacho que lhe deu seguimento e transcorrido o prazo estabelecido pelo
artigo 52, II, do antigo Regimento Interno desta Colenda Câmara Superior de Recursos Fiscais -
CSRF, aprovado pela então vigente Portaria MF n° 55, de 16/03/98, o contribuinte não
apresentou contra-razões.

É o Relatório.
\t$/
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Voto

Conselheiro JULIO CESAR VIEIRA GOMES, Relator

DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

Como se sabe, o Principio Constituição da Legalidade impõe como dever aos
agentes públicos que não somente proceda em consonância com as leis, mas também que
somente atue quando autorizado pelo ordenamento jurídico. Melhor dizendo, não tem a
liberdade de fazer o que lhe convém apenas pela ausência de norma proibitiva, mas somente
fazer o que a lei autoriza ou determina, como bem explica o Professor Diogo de Figueiredo
Moreira Neto':

"...o princípio atua como uma reserva legal absoluta, à qual está
adstrito todo o Estado, por quaisquer de seus entes, órgãos e agentes,
mesmo delegados, de só agir quando exista uma lei que a isso o
detennine, ..."

O Princípio da Legalidade tem previsão no artigo 37, "caput" da Constituição
Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade. impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

Deve-se, portanto, a partir de então, pesquisar no ordenamento jurídico a
existência de norma autorizativa para o direito alegado pelo interessado.

APLICAÇÃO DA TAXA SELIC AO CRÉDITO PRESUMIDO

O acórdão recorrido não enfrentou esta matéria em razão de que o direito
principal não foi reconhecido, o que prejudicou o exame da aplicação ou não da taxa SELIC
sobre o ressarcimento do crédito presumido.

Embora o voto deste relator seja no sentido de confirmar a decisão recorrida,
entendo que diante da possibilidade de prevalecer voto divergente, cabe-me manifestação sobre
a questão.

DA RESTITUIÇÃO E DO RESSARCIMENTO

Em relação às restituições e compensações, desde a Lei n° 8.383, de 30/12/91 há
previsão legal para a aplicação de taxa de juros em favor dos contribuintes, antes a UFIR e
após, a SELIC. Seguem transcrições:

Código Tributário Nacional:

I MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de Direito Administrativo: Parte Introdutória, Parte Geral e
Parte Especial. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2005, 14' edição, página 82.
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Art. 167. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição,
na mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades
pecuniárias, salvo as referentes a infrações de caráter formal não
prejudicadas pela causa da restituição.

Parágrafo único. A restituição vence juros não capitalizáveis, a partir
do trânsito em julgado da decisão definitiva que a determinar.

Lei te 9.069, de 29/06/95:

Art. 58. O inciso III do art. 10 e o art. 66 da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos,
contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas
patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação,
revogação ou rescisão de decisão condenató ria, o contribuinte poderá
efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância
correspondente a período subseqüente.

—

§ 3° A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo
ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na
variação da UFIR.

Lei re 9.250/95:

Art. 39. (.)

§ 40 A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensação ou restituição
será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 	 0\\Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais,
acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento
indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou
restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo
efetuada.

Quanto ao ressarcimento de valores correspondentes aos créditos de IPI, não há
qualquer regra especifica nesse sentido, nem mesmo o Parecer AGU n 01/96 a ele se aplica.
Defende-se que, no entanto, caberia a analogia como necessária para se atender aos princípios
da isonomia e do enriquecimento sem causa. Sobre o qual passo a discorrer.

Todas as normas acima transcritas autorizam a incidência de taxa de juros,
atualmente a SELIC, para as restituições e compensações que decorram de pagamentos
indevidos ou maior que o devido. O que nos obriga a comparar os dois institutos a fim de se
decidir quanto à aplicação da analogia.

O Código Tributário Nacional dedicou à matéria a Seção III "Pagamento
Indevido" do Capitulo IV "Extinção do Crédito Tributário", nos seguintes termos, a partir dos
quais podemos extrair um sentido para a expressão "indevido":

SEÇÃO III

Pagamento Indevido
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Art. 165. O sujeito passivo tem direito independentemente de prévio
protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a
modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4° do artigo
162, nos seguintes casos:

I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior
que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza
ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;

II- erro na edcação do sujeito passivo, na determinação da aliquota
aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou
conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;

III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão
condenató ria.

Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso
do prazo de 5 (cinco) anos, contados:

1- nas hipótese dos incisos I e lido artigo 165, da data da extinção do
crédito tributário; (Vide art 3 da LCp n°118, de 2005)

II - na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que se tornar
definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão
judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a
decisão condenatória.

Na restituição houve um pagamento indevido pelo contribuinte; enquanto no
ressarcimento, devido, mas que lhe será ressarcido em razão da sistemática adotada pelo
beneficio fiscal.

Cabe destacar também o momento em que se processa um e outro. É indébito o
valor indevidamente a disposição do fisco. De acordo com as regras do Código Tributário
Nacional, somente após o consenso entre sujeitos ativo e passivo é que eventual pagamento se
toma indevido; enquanto ainda em discussão, presume-se devido. Dai a necessidade, sob pena
de enriquecimento sem causa, dos acréscimos legais. É através dos juros que o fisco promove
verdadeira reparação ao contribuinte de seu prejuízo. Desde o pagamento indevido o fisco se
encontra em mora perante o contribuinte. Não há esse mesmo efeito quando se trata de
ressarcimento correspondente ao crédito de IPI. O legislador não acrescentou ao valor principal
os juros e nem poderia, não há mora do sujeito ativo perante o passivo. São distintos os fatos
que originam um e outro. Na restituição, a origem é o pagamento indevido pelo contribuinte;
no ressarcimento previsto no artigo 11 da Lei n° 9.779/99, o saldo credor de IPI não possível

•de compensação.

Nesse passo, não há como aplicar a taxa de juros SELIC ao ressarcimento do
crédito de IPI sob fundamento da analogia, porque não se trata de uma mera situação esquecida
pelo legislador; ao contrário, de um instituto próprio com motivos, finalidades e regras
específicas.

DA APLICAÇÃO ISOLADA DE PRINCÍPIOS

É possível que processos relativos ao ressarcimento do crédito presumido de IPI
tramitem por um período superior ao desejado por todos. Não se ignora que a demora na
tramitação do processo até seu julgamento definitivo implique alguma desvalorização em razão
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de índices inflacionários, porém a incidência de juros não se presta para correção do problema.
Como já explicado anteriormente, não há mora quanto ao valor a ser ressarcido, mas, em
alguns casos, na tramitação do processo. A primeira se corrige através dos juros de mora e a
segunda, através do instrumento próprio para provocação da decisão administrativa. Um não
substitui o outro.

Oportuno também apontar o cuidado que deve ser dispensado à aplicação
isolada de princípios. As normas jurídicas se dividem em regras e princípios. Na consagrada
obra sobre o tema, o Professor Humberto Ávila 2 cita as considerações de Karl Larenz:

"os princípios seriam pensamentos diretivos de uma regulação jurídica
existente ou possível, mas que não são regras suscetíveis de aplicação,
na medida que lhes falta o caráter formal de proposições jurídicas, isto
é, a conexão entre a hipótese de incidência em uma consequência
jurídica. Daí que os princípios indicariam somente a direção em que
está situada a regra a ser encontrada, como que determinando um
primeiro passo..."

Sem a existência de dispositivos legais com suas regras específicas, a aplicação
isolada de princípios traria grande insegurança às relações jurídicas Em razão de seu conteúdo
subjetivo, atuaria o princípio como instrumento de legitimidade de prejulgamentos
equivocados do administrador, não raras vezes contrários às regras jurídicas existentes. Por
essa razão, desposo do conceito acima atribuído aos princípios para afastar a aplicação da
isonomia e do enriquecimento sem causa. Ressalta-se, ainda, que o próprio Princípio da
Legalidade proíbe no âmbito da Administração Pública a aplicação de princípios sem a
correspondente existência de regra específica disciplinadora da matéria.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso especial do contribuinte.

Em face do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso interposto
pela Fazenda Nacional.

Sala das S . •	 28 de janeiro de 2008

‘1
JULIO C • 'Z

,0
r RA GOMES

2 AVILA, Humberto. Teoria dos Princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. Malheiros Editores:
São Paulo, 3' edição, página 27.
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